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DIREITO  
PENAL

	d PENAS PRIVATIVAS DE LIBERDADE E OUTRAS

	� NOVIDADES – 2023/2022

PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. ART. 112, I, DO CÓDIGO PENAL. TER-
MO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO PARA AMBAS AS PARTES. ENTENDIMENTO 
SUFRAGADO PELO STF.

STJ	 O Termo inicial da contagem do prazo da prescrição da pretensão execu-
tória é o trânsito em julgado para ambas as partes. (Info 755)

PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. ACÓRDÃO CONDENATÓRIO (ART. 117, 
IV, DO CÓDIGO PENAL). CONFIRMAÇÃO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. ALTE-
RAÇÃO PROMOVIDA PELA LEI N. 11.596/2007. TEMA 1100. Atenção! Já cobrado em 
provas!

STJ	 O acórdão condenatório de que trata o inciso IV do art. 117 do Código Pe-
nal interrompe a prescrição, inclusive quando confirmatório de sentença con-
denatória, seja mantendo, reduzindo ou aumentando a pena anteriormente 
imposta. (Recurso Repetitivo – Tema 1100). (Info 744)

	� 2021

CUMPRIMENTO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE OU RESTRITIVA DE DIREITOS 
SUBSTITUTIVA. Atenção! Já cobrado em provas!

STJ	 Na hipótese de condenação concomitante a pena privativa de liberdade e 
multa, o inadimplemento da sanção pecuniária, pelo condenado que comprovar 
impossibilidade de fazê-lo, não obsta o reconhecimento da extinção da punibili-
dade. (Info 720)
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PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA (ART. 45, § 1º, DO CP). REPARAÇÃO DOS DANOS CAUSA-
DOS PELA INFRAÇÃO (ART. 387, IV, DO CPP).

STJ	 A prestação pecuniária prevista no art. 45, §1º, do Código Penal pode ser 
compensada com o montante fixado com fundamento no art. 387, IV, do Código 
de Processo Penal, ante a coincidência de beneficiários. (Info 714)

SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREI-
TOS. ART. 44, § 3º, DO CÓDIGO PENAL.

STJ	 A reincidência específica tratada no art. 44, § 3º, do Código Penal somente 
se aplica quando forem idênticos, e NÃO apenas de mesma espécie, os crimes 
praticados. (Info 706)

MEDIDA CAUTELAR DE RECOLHIMENTO NOTURNO, FINAIS DE SEMANA E DIAS 
NÃO ÚTEIS. MONITORAÇÃO ELETRÔNICA. Atenção! Já cobrado em provas!

STJ	 É possível considerar o tempo submetido à medida cautelar de recolhimento 
noturno, aos finais de semana e dias não úteis, supervisionados por monitora-
mento eletrônico, com o tempo de pena efetivamente cumprido, para detração 
da pena. (Info 693)

QUEIXA-CRIME. CALÚNIA CONTRA PESSOA MORTA. RETRATAÇÃO CABAL ANTES 
DA SENTENÇA. ATO UNILATERAL.

STJ	 A retratação da calúnia, feita antes da sentença, acarreta a extinção da puni-
bilidade do agente independente de aceitação do ofendido. (Info 687)

	d MAUS ANTECEDENTES

	� 2019

ANTECEDENTES CRIMINAIS Atenção! Já cobrado em provas!

STJ	 A existência de condenação criminal transitada em julgado impede o exercício 
da atividade profissional de vigilante por ausência de idoneidade moral. (Info 658)

	d CONFISSÃO

	� 2019

CONFISSÃO Atenção! Já cobrado em provas!

SÚMULA 630/STJ: A incidência da atenuante da confissão espontânea no crime 
de tráfico ilícito de entorpecentes exige o reconhecimento da traficância pelo 
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acusado, NÃO bastando a mera admissão da posse ou propriedade para uso 
próprio. 

	d PRESCRIÇÃO

	� 2020

INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO

STF	 Nos termos do inciso IV do artigo 117 do Código Penal, o Acórdão condena-
tório sempre interrompe a prescrição, inclusive quando confirmatório da senten-
ça de 1º grau, seja mantendo, reduzindo ou aumentando a pena anteriormente 
imposta. (Info 990). O STF pacificou o tema. No mesmo sentido, o atual entendi-
mento do STJ (AREsp 1557791/SP – 2020).

PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA

STJ	 O cumprimento de pena imposta em outro processo, ainda que em regime 
aberto ou em prisão domiciliar, impede o curso da prescrição executória. (Info 670)

	� 2019

PRESCRIÇÃO Atenção! Já cobrado em provas!

STJ	 A redução do prazo prescricional prevista no art. 115 do CP NÃO se rela-
ciona com as causas interruptivas da prescrição previstas no art. 117 do mesmo 
diploma legal, tratando-se de fenômenos distintos e que repercutem de maneira 
diversa. (Info 652)

	d ATIPICIDADE

	� 2021

ATIPICIDADE. Atenção! Já cobrado em provas!

STJ	 É ATÍPICA a conduta de importar pequena quantidade de sementes de maco-
nha. (Info 683)

	� 2019

ATIPICIDADE. ADVOCACIA ADMINISTRATIVA Atenção! Já cobrado em provas!

STJ	 É atípica a conduta de agente público que procede à prévia correção quanto 
aos aspectos gramatical, estilístico e técnico das impugnações administrativas, 
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NÃO configurando o crime de advocacia administrativa perante a Administração 
Fazendária. (Info 639)

ATIPICIDADE Atenção! Já cobrado em provas!

STJ	 É atípica a conduta contida no art. 307 do CTB quando a suspensão ou a 
proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor 
advém de restrição administrativa. (Info 641)

ATIPICIDADE

STJ	 A conduta de adulterar placa de veículo semirreboque é formalmente atípi-
ca. (Info 657)

	� 2018

PROSTITUIÇÃO. ESTABELECIMENTO COMERCIAL. ATIPICIDADE. Atenção! Já cobrado 
em provas!

STJ	 O estabelecimento que NÃO se volta exclusivamente à prática de mercancia 
sexual, tampouco envolve menores de idade ou do qual se comprove retirada de 
proveito, auferindo lucros da atividade sexual alheia mediante ameaça, coerção, 
violência ou qualquer outra forma de violação ou tolhimento à liberdade das 
pessoas, NÃO dá origem a fato típico a ser punido na seara penal. (Info 631)

ABOLITIO CRIMINIS. EMPREGO DE ARMA BRANCA. AUMENTO DE PENA. Atenção! 
Já cobrado em provas!

STJ	 Diante da abolitio criminis promovida pela Lei n. 13.654/2018, que deixou 
de considerar o emprego de arma branca como causa de aumento de pena, é de 
rigor a aplicação da novatio legis in mellius. (Info 626)

VENDA DE BENS SOB GUARDA. PECULATO. Atenção! Já cobrado em provas!

STJ	 O depositário judicial que vende os bens sob sua guarda NÃO comete o cri-
me de peculato. (Info 623)

	d TIPICIDADE

	� 2021

CONTRAVENÇÃO DE PERTURBAÇÃO DA TRANQUILIDADE. 

STJ	 A revogação da contravenção de perturbação da tranquilidade – art. 65 
do Decreto-Lei n. 3.688/1941 – pela Lei n. 14.132/2021, NÃO significa que tenha 
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ocorrido abolitio criminis em relação a todos os fatos que estavam enquadrados 
na referida infração penal. (Info 722)

DIREITO PENAL IMPEDIR OU EMBARAÇAR INVESTIGAÇÃO PENAL DE ORGANIZA-
ÇÃO CRIMINOSA. ART. 2º, § 1º, DA LEI N. 12.850/2013. CRIME MATERIAL.

STJ O delito do art. 2º, § 1º, da Lei n. 12.850/2013 é crime material, inclusive na 
modalidade embaraçar. (Info 703)

INGRESSO EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL. PORTE DE CHIP DE CELULAR. Aten-

ção! Já cobrado em provas!

STJ A conduta de ingressar em estabelecimento prisional com chip de celular 
NÃO se subsome ao tipo penal previsto no art. 349-A do Código Penal. (Info 693)

	� 2019

IMPEDIR OU EMBARAÇAR A INVESTIGAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA Aten-

ção! Já cobrado em provas!

STJ	 O tipo penal previsto pelo art. 2º, §1º, da Lei n. 12.850/2013 define conduta 
delituosa que abrange o inquérito policial e a ação penal. (Info 650)

	� 2018

TIPICIDADE. CRIME DE TORTURA-CASTIGO. Atenção! Já cobrado em provas!

STJ	 Somente pode ser agente ativo do crime de tortura-castigo (art. 1º, II, da Lei 
n. 9.455/1997) aquele que detiver outra pessoa sob sua guarda, poder ou autori-
dade (crime próprio). (Info 633)

DOLO EVENTUAL. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. 

STJ	 A embriaguez do agente condutor do automóvel, por si só, NÃO pode servir 
de premissa bastante para a afirmação do dolo eventual em acidente de trânsito 
com resultado morte. (Info 623)
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	d CONTINUIDADE DELITIVA E CONCURSO DE CRIMES

	� NOVIDADES – 2023/2022
FALSIDADE IDEOLÓGICA EM DOCUMENTO PÚBLICO. CONTINUIDADE DELITIVA 
POR 15 VEZES. 

STJ	 É proporcional a aplicação da fração máxima de 2/3 na hipótese de a con-
duta criminosa corresponder a 7 ou mais infrações em continuidade delitiva. 
(Info 749)

USURPAÇÃO DE RECURSO MINERAL DA UNIÃO. MODALIDADE POR EXPLORA-
ÇÃO. INCIDÊNCIA DA MAJORANTE REFERENTE À CONTINUIDADE DELITIVA. NA-
TUREZA JURÍDICA. CARÁTER PERMANENTE OU INSTÂNTANEO

STJ	 É hipótese de crime permanente, a conduta tipificada no art. 2º da Lei n. 
8.176/1991, na modalidade de usurpação por exploração de matérias-primas 
pertencentes à União, enquanto verificada a prática de múltiplas condutas vi-
sando a extração do bem mineral, sem evidência de que o agente ativo inten-
cionalmente cessou a atividade extrativa. (Info 740)

HOMICÍDIO QUALIFICADO. RECURSO DA DEFESA. PENA-BASE. MODIFICAÇÃO 
DOS INSTITUTOS JURÍDICOS. 

STJ	 O reconhecimento da continuidade delitiva NÃO IMPORTA na obrigatorie-
dade de redução da pena definitiva fixada em cúmulo material, porquanto há 
possibilidade de aumento do delito mais gravoso em até o triplo, nos termos do 
art. 71, parágrafo único, in fine, do Código Penal. (Info 734).

	� 2018

INEXISTÊNCIA DE CONTINUIDADE DELITIVA. ROUBO E EXTORSÃO. Atenção! Já co-
brado em provas!

STF	 Por NÃO constituírem delitos da mesma espécie, NÃO é possível reconhecer 
a continuidade delitiva na prática dos crimes de roubo e extorsão. (Info 899)

	d CAUSA DE AUMENTO DE PENA

	� 2018

INAPLICABILIDADE DA CAUSA DE AUMENTO PREVISTA NO ART. 40, III da lei 
11.343/06.

STJ	 NÃO incide a causa de aumento de pena prevista no art. 40, inciso III, da Lei 
n. 11.343/2006, se a prática de narcotraficância ocorrer em dia e horário em que 
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NÃO facilite a prática criminosa e a disseminação de drogas em área de maior 
aglomeração de pessoas. (Info 622)

	d CRIMES CONTRA A PESSOA

	� NOVIDADES – 2023/2022

HOMICÍDIO. APLICAÇÃO DA QUALIFICADORA DA PAGA (ART. 121, 2º, I, DO CP). 
MANDANTES. INAPLICABILIDADE. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. CONDUTA CA-
RACTERIZADORA DO CONCURSO DE PESSOAS.

STJ	 A qualificadora da paga (art. 121, 2º, I, do CP) não é aplicável aos mandan-
tes do homicídio, porque o pagamento é, para eles, a conduta que os integra no 
concurso de pessoas, mas não o motivo do crime. (Info 748)

LESÃO CORPORAL. QUALIFICADORA DO ART. 129, § 2º, INCISO IV, DO CÓDIGO 
PENAL. DEFORMIDADE PERMANENTE. DANO ESTÉTICO. RESTRIÇÃO ÀS LESÕES 
FÍSICAS. 

STJ	 A qualificadora prevista no art. 129, § 2º, inciso IV, do Código Penal (de-
formidade permanente) abrange somente lesões corporais que resultam em 
DANOS FÍSICOS. (Info 728).

	� 2020

HOMICÍDIO. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. VALORAÇÃO NEGATIVA.

STJ	 A tenra idade da vítima é fundamento idôneo para a majoração da pena-ba-
se do crime de homicídio pela valoração negativa das consequências do crime. 
(Info 679)

	d CRIMES CONTRA A HONRA

	� NOVIDADES – 2023/2022

CRIMES CONTRA A HONRA. AUTORIDADE PÚBLICA. JORNALISTA. 

STJ	 Manifestações por parte da imprensa de natureza crítica, satírica, agressi-
va, grosseira ou deselegante não autorizam, por si sós, o uso do direito penal 
para, mesmo que de forma indireta, silenciar a atividade jornalística. (Info 738)
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INJÚRIA. INTERNET. UTILIZAÇÃO DO INSTAGRAM DIRECT. 

STJ	 O crime de injúria praticado pela internet por mensagens privadas, as quais 
somente o autor e o destinatário têm acesso ao seu conteúdo, consuma-se no 
local em que a vítima tomou conhecimento do conteúdo ofensivo. (Info 724).

	� 2021

IMPRESCRITIBILIDADE DO CRIME DE INJÚRIA RACIAL. Atenção! Já cobrado em provas!

STF	 O crime de injúria racial, espécie do gênero racismo, é IMPRESCRITÍVEL. (Info 
1036)

	� 2020

DIFAMAÇÃO. VÍDEO.

STF	 A difamação pode ser praticada por meio da publicação de vídeo em que o 
discurso da vítima seja editado com cortes. (Info 987)

	d CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO

	� NOVIDADES – 2023/2022

FURTO. NÃO PUNIBILIDADE. MAUS ANTECEDENTES. AUSÊNCIA DE HABITUALI-
DADE. ANÁLISE SINGULARIZADA DO CASO CONCRETO. PRINCÍPIO DA INSIGNI-
FICÂNCIA. INCIDÊNCIA.

STJ	 Admite-se reconhecer a não punibilidade de um furto de coisa com valor 
insignificante, ainda que presentes antecedentes penais do agente, se não de-
notarem estes tratar-se de alguém que se dedica, com habitualidade, a come-
ter crimes patrimoniais. (Info 744)

MULTIRREINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. FURTO DE TRÊS DESODORANTES. PRIN-
CÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. GOZO DE PRISÃO DOMICILIAR. 
CONTUMÁCIA DO AGENTE

STJ	 A multirreincidência específica somada ao fato de o acusado estar em pri-
são domiciliar durante as reiterações criminosas são circunstâncias que invia-
bilizam a aplicação do princípio da insignificância. (Info 746)
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RECURSOS REPETITIVOS: DELITO DE FURTO. REPOUSO NOTURNO. CAUSA DE 
AUMENTO DA PENA. ART. 155, §1º, DO CÓDIGO PENAL. HORÁRIO DE RECOLHI-
MENTO. PRÁTICA DELITIVA À NOITE E EM SITUAÇÃO DE REPOUSO. TEMA 1144. 
Atenção! Já cobrado em provas!

STJ	 1. Nos termos do §1º do art. 155 do Código Penal, se o crime de furto é 
praticado durante o repouso noturno, a pena será aumentada de um terço. 2. O 
repouso noturno compreende o período em que a população se recolhe para 
descansar, devendo o julgador atentar-se às características do caso concreto. 
3. A situação de repouso está configurada quando presente a condição de sos-
sego/tranquilidade do período da noite, caso em que, em razão da diminuição 
ou precariedade de vigilância dos bens, ou, ainda, da menor capacidade de re-
sistência da vítima, facilita-se a concretização do crime. 4. São irrelevantes os 
fatos das vítimas estarem, ou não, dormindo no momento do crime, ou o local 
de sua ocorrência, em estabelecimento comercial, via pública, residência desa-
bitada ou em veículos, bastando que o furto ocorra, obrigatoriamente, à noite e 
em situação de repouso. (Info 742) (Recurso Repetitivo – Tema 1144)

RECURSOS REPETITIVOS: FURTO NO PERÍODO NOTURNO. CAUSA DE AUMENTO 
DE PENA. ART. 155, § 1º, DO CÓDIGO PENAL. FURTO QUALIFICADO. NÃO INCI-
DÊNCIA. (TEMA 1087). Atenção! Já cobrado em provas!

STJ	 A causa de aumento prevista no § 1° do art. 155 do Código Penal (prática do 
crime de furto no período noturno) não incide no crime de furto na sua forma 
qualificada (§4°). (Info 738) (Recurso Repetitivo – Tema 1087)

ESTELIONATO. TENTATIVA DE SAQUE COM APRESENTAÇÃO DE CHEQUE FRAU-
DULENTO. HIPÓTESE NÃO PREVISTA NA LEI N. 14.155/2021. CONSUMAÇÃO DO 
CRIME NO LOCAL ONDE A VÍTIMA POSSUI CONTA BANCÁRIA. Atenção! Já cobrado 

em provas!

STJ	 O crime de estelionato praticado por meio saque de cheque fraudado 
compete ao Juízo do local da AGÊNCIA BANCÁRIA DA VÍTIMA. (Info 728).

FURTO QUALIFICADO. ESCALADA. PROVA INCONTESTE. LAUDO PERICIAL. DIS-
PENSABILIDADE.

STJ	 Excepcionalmente, presentes nos autos elementos aptos a comprovar a 
escalada de forma inconteste, a prova pericial torna-se prescindível. (Info 735)
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	� 2021

ESTELIONATO E RETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS BENÉFICA. Atenção! Já cobra-
do em provas!

STF	 A alteração promovida pela Lei 13.964/2019, que introduziu o § 5º ao art. 171 
do Código Penal (CP), ao condicionar o exercício da pretensão punitiva do Esta-
do à representação da pessoa ofendida, deve ser aplicada de forma retroativa a 
abranger tanto as ações penais não iniciadas quanto as ações penais em curso 
até o trânsito em julgado. (Info 1023) Em sentido diverso, a 1º Turma do STF e a 3º 
Seção do STJ no info. 691.

ESTELIONATO PRATICADO MEDIANTE DEPÓSITO. SUPERVENIÊNCIA DA LEI N. 
14.155/2021. Atenção! Já cobrado em provas!

STJ	 Nos crimes de estelionato, quando praticados mediante depósito, por emis-
são de cheques sem suficiente provisão de fundos em poder do sacado ou com 
o pagamento frustrado ou por meio da transferência de valores, a competência 
será definida pelo local do domicílio da vítima, em razão da superveniência de 
Lei n. 14.155/2021, ainda que os fatos tenham sido anteriores à nova lei. (Info 706)

CRIME DE ESTELIONATO. REGRA DO § 5º DO ART. 171 DO CÓDIGO PENAL ACRES-
CENTADA PELA LEI N. 13.964/2019 (PACOTE ANTICRIME). Atenção! Já cobrado em 
provas!

STJ	 A exigência de representação da vítima no crime de estelionato não retroage 
aos processos cuja denúncia já foi oferecida. (Info 691) No mesmo sentido, a 1º 
Turma do STF. Em sentido diverso, a 2º Turma do STF no info. 1023.

ROUBO CIRCUNSTANCIADO. TEORIA OBJETIVO-FORMAL. INÍCIO DA PRÁTICA DO 
NÚCLEO DO TIPO. Atenção! Já cobrado em provas!

STJ	 Adotando-se a teoria objetivo-formal, o rompimento de cadeado e destrui-
ção de fechadura da porta da casa da vítima, com o intuito de, mediante uso 
de arma de fogo, efetuar subtração patrimonial da residência, configuram meros 
atos preparatórios que impedem a condenação por tentativa de roubo circuns-
tanciado. (Info 711)

	� 2020

PACOTE ANTICRIME

STF	 NÃO retroage a norma prevista no § 5º do art. 171 do Código Penal, incluída 
pela Lei 13.964/2019 (“Pacote Anticrime”), que passou a exigir a representação da 
vítima como condição de procedibilidade para a instauração de ação penal, nas 
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hipóteses em que o Ministério Público tiver oferecido a denúncia antes da entra-
da em vigor do novo diploma legal. (Info 995). É a posição majoritária.

FURTO PRATICADO ALEATORIAMENTE EM RESIDÊNCIA SEM A PRESENÇA DO MO-
RADOR IDOSO

STJ	 NÃO se aplica a agravante prevista no art. 61, II, “h”, do Código Penal na hipó-
tese em que o crime de furto qualificado pelo arrombamento à residência ocor-
reu quando os proprietários NÃO se encontravam no imóvel, não havendo que 
se falar, portanto, em ameaça à vítima ou em benefício do agente para a prática 
delitiva em razão de sua condição de fragilidade. (Info 679)

CRIME DE ESTELIONATO. REGRA DO § 5º DO ART. 171 DO CÓDIGO PENAL ACRES-
CENTADA PELA LEI N. 13.964/2019 (PACOTE ANTICRIME). Atenção! Já cobrado em pro-

vas!

STJ	 A retroatividade da representação no crime de estelionato alcança todos os 
processos ainda NÃO transitados em julgado. (Info 677). Essa posição é minoritá-
ria da 6ª Turma do STJ, que deve ser superada. 

FURTO QUALIFICADO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL Atenção! Já cobrado em pro-

vas!

STJ	 A despeito da presença de qualificadora no crime de furto possa, à primeira 
vista, impedir o reconhecimento da atipicidade material da conduta, a análise 
conjunta das circunstâncias pode demonstrar a ausência de lesividade do fato 
imputado, recomendando a aplicação do princípio da insignificância. (Info 665)

	� 2018

FURTO. CONFIGURAÇÃO DO SISTEMA DE VIGILÂNCIA Atenção! Já cobrado em provas!

STF	 A existência de sistema de vigilância em estabelecimento comercial NÃO 
constitui óbice para a tipificação do crime de furto. (Info 897)

FURTO DE ENERGIA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. PAGAMENTO DO DÉBITO. Aten-

ção! Já cobrado em provas!

STJ	 NÃO configura causa de extinção de punibilidade o pagamento de débito 
oriundo de furto de energia elétrica antes do oferecimento da denúncia. (Info 
622)
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	d CRIMES CONTRA A SAÚDE PÚBLICA

	� 2021

IMPORTAÇÃO DE MEDICAMENTOS SEM REGISTRO NA ANVISA E SANÇÃO. Atenção! 

Já cobrado em provas!

STF	 É INCONSTITUCIONAL a aplicação do preceito secundário do art. 273 do Có-
digo Penal, com redação dada pela Lei 9.677/1998 (reclusão, de 10 a 15 anos, 
e multa), à hipótese prevista no seu § 1º-B, I, que versa sobre a importação de 
medicamento sem registro no órgão de vigilância sanitária. Para esta situação es-
pecífica, fica repristinado o preceito secundário do art. 273, na redação originária 
(reclusão, de 1 a 3 anos, e multa). (Info 1011)

CRIMES PREVISTOS NO ART. 273, § 1º-B, DO CÓDIGO PENAL.

STJ	 É cabível o manejo da revisão criminal fundada no art. 621, I, do Código de 
Processo Penal, para aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006 nos crimes previstos no art. 273, § 1º-B, do CP. (Info 714)

	d CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIO PÚBLICO CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL

	� NOVIDADES – 2023/2022

SERVIDOR PÚBLICO. REMUNERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO “FANTASMA”. VALORES 
QUE JÁ LHE PERTENCERIAM. PECULATO-DESVIO. ATIPICIDADE. APURAÇÃO NA 
ESFERA ADMINISTRATIVA.

STJ	 Não é típico o ato do servidor que se apropria de valores que já lhe perten-
ceriam, em razão do cargo por ele ocupado. (Info 746)

SEGURANÇA PÚBLICA. ATIVIDADE OSTENSIVA. ORDEM LEGAL DE PARADA. NE-
GATIVA. TIPICIDADE DA CONDUTA. CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. ART. 330 DO CÓ-
DIGO PENAL. Atenção! Já cobrado em provas!

STJ	 A desobediência à ordem legal de parada, emanada por agentes públicos 
em contexto de policiamento ostensivo, para a prevenção e repressão de cri-
mes, constitui conduta penalmente típica, prevista no art. 330 do Código Penal 
Brasileiro. (Recurso Repetitivo – Tema 1060) (Info 732)
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OFERECIMENTO DE VANTAGEM INDEVIDA PARA EVITAR A ATUAÇÃO POLICIAL. 

STJ	 Configura o crime de corrupção ativa o oferecimento de vantagem inde-
vida a funcionário público para determiná-lo a omitir ou retardar ato de ofício 
relacionado com o cometimento do crime de posse de drogas para uso próprio. 
(Info 735)

DENÚNCIA CONTRA DESEMBARGADOR. CIRCUNSTÂNCIA DE IMPOSIÇÃO HIE-
RÁRQUICA NÃO DESCRITA NA PEÇA ACUSATÓRIA. CAUSA DE AUMENTO DE 
PENA DO ART. 327, § 2º, DO CÓDIGO PENAL. NÃO INCIDÊNCIA.

STJ	 A mera afirmação de que o denunciado ocupa o cargo de desembargador 
é INSUFICIENTE para a incidência da causa de aumento de pena prevista no art. 
327, § 2º, do Código Penal. (Info 736)

	� 2021 

IMPUTAÇÃO DE CRIME DE CORRUPÇÃO PASSIVA A MÉDICO. ATENDIMENTO EM 
HOSPITAL CONVENIADO AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. Atenção! Já cobrado em 
provas!

STJ	 Para tipificação do art. 317 do Código Penal – corrupção passiva –, deve ser 
demonstrada a solicitação ou recebimento de vantagem indevida pelo agente 
público, não configurada quando há mero ressarcimento ou reembolso de des-
pesa. (Info 709)

EXCESSO DE EXAÇÃO. ART. 316, § 1º, DO CÓDIGO PENAL. 

STJ	 A mera interpretação equivocada da norma tributária NÃO configura o crime 
de excesso de exação. (Info 712)

EXERCÍCIO ARBITRÁRIO DAS PRÓPRIAS RAZÕES. ART. 345 DO CÓDIGO PENAL. 
CRIME FORMAL. Atenção! Já cobrado em provas!

STJ	 O crime de exercício arbitrário das próprias razões é formal e consuma-se 
com o emprego do meio arbitrário, ainda que o agente não consiga satisfazer a 
sua pretensão. (Info 685)

	� 2020

DECRETO-LEI Nº 201/1967. PREFEITOS. CLARA INTENÇÃO DE DESCUMPRIR PRA-
ZOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS.

STJ	 O crime previsto no art. 1°, VII, do Decreto-Lei nº 201/1967 se perfectibiliza 
quando há uma clara intenção de descumprir os prazos para a prestação de con-
tas. (Info 677)
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PECULATO-DESVIO Atenção! Já cobrado em provas!

STJ	 O administrador que desconta valores da folha de pagamento dos servidores 
públicos para quitação de empréstimo consignado e NÃO os repassa a institui-
ção financeira pratica peculato-desvio, sendo desnecessária a demonstração de 
obtenção de proveito próprio ou alheio, bastando a mera vontade de realizar o 
núcleo do tipo. (Info 664)

CRIME DE RESPONSABILIDADE DE PREFEITOS

STJ	 O pagamento de remuneração a funcionários fantasmas NÃO configura 
apropriação ou desvio de verba pública, previstos pelo art. 1º, inciso I, do Decre-
to-Lei n. 201/1967. (Info 667)

	� 2019

CONTRABANDO Atenção! Já cobrado em provas!

STF	 A importação de arma de pressão por ação de gás comprimido, ainda que de 
calibre inferior a 6 mm, configura o crime de contrabando, sendo INAPLICÁVEL o 
princípio da insignificância. (Info 940)

	� 2018

DESCAMINHO. DISPENSA DE PROCEDIMENTO FISCAL PARA CONSTITUIÇÃO DO 
CRÉDITO. CRIME FORMAL. Atenção! Já cobrado em provas!

STF	 É dispensada a existência de procedimento administrativo fiscal com a pos-
terior constituição do crédito tributário para a configuração do crime de desca-
minho (CP, art. 334), tendo em conta sua natureza formal. (Info 904)

CRIME DE CORRUPÇÃO PASSIVA. CONSUMAÇÃO. Atenção! Já cobrado em provas!

STJ	 O crime de corrupção passiva consuma-se ainda que a solicitação ou rece-
bimento de vantagem indevida, ou a aceitação da promessa de tal vantagem, 
esteja relacionada com atos que formalmente NÃO se inserem nas atribuições do 
funcionário público, mas que, em razão da função pública, materialmente impli-
cam alguma forma de facilitação da prática da conduta almejada. (Info 635)

CRIME DE MOEDA FALSA CONSUMAÇÃO. 

STJ	 Para tipificar o crime descrito no art. 291 do CP, basta que o agente detenha 
a posse de petrechos com o propósito de contrafação da moeda, sendo prescin-
dível que o maquinário seja de uso exclusivo para tal fim. (Info 633)
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CORRUPÇÃO ATIVA. PAGAMENTO DO IMPOSTO DEVIDO. EXTINÇÃO DA PUNIBILI-
DADE. Atenção! Já cobrado em provas!

STJ	 O pagamento da diferença do imposto devido, antes do recebimento da de-
núncia, NÃO extingue a punibilidade pelo crime de corrupção ativa atrelado ao 
de sonegação fiscal. (Info 631)

	d CRIMES CONTRA A LIBERDADE SEXUAL

	� NOVIDADES – 2023/2022

RECURSOS REPETITIVOS: ESTUPRO DE VULNERÁVEL (ART. 217-A DO CP). DES-
CLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE IMPORTUNAÇÃO SEXUAL (ART. 215-A DO 
CP). IMPOSSIBILIDADE DA DESCLASSIFICAÇÃO. TEMA 1121.

STJ	 Presente o dolo específico de satisfazer à lascívia, própria ou de terceiro, 
a prática de ato libidinoso com menor de 14 anos configura o crime de estupro 
de vulnerável (art. 217-A do CP), independentemente da ligeireza ou da super-
ficialidade da conduta, não sendo possível a desclassificação para o delito de 
importunação sexual (art. 215-A do CP). (Info 740) (Recurso Repetitivo – Tema 
1121)

FAVORECIMENTO DA PROSTITUIÇÃO OU OUTRA FORMA DE EXPLORAÇÃO SE-
XUAL DE CRIANÇA OU ADOLESCENTE. 

STJ	 O delito de favorecimento à exploração sexual de adolescente não exige 
habitualidade. Trata-se de crime instantâneo, que se consuma no momento em 
que o agente obtém a anuência para práticas sexuais com a vítima menor de 
idade, mediante artifícios como a oferta de dinheiro ou outra vantagem, ainda 
que o ato libidinoso não seja efetivamente praticado. (Info 754)

	� 2021

ESTUPRO. DESCLASSIFICAÇÃO. IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. Atenção! Já cobrado em 
provas!

STJ	 A simulação de arma de fogo pode sim configurar a “grave ameaça”, para os 
fins do tipo do art. 213 do Código Penal. (Info 711)

FAVORECIMENTO DA PROSTITUIÇÃO OU DE OUTRA FORMA DE EXPLORAÇÃO SE-
XUAL DE CRIANÇA, ADOLESCENTE OU VULNERÁVEL. Atenção! Já cobrado em provas!

STJ	 O delito previsto no art. 218-B, § 2°, inciso I, do Código Penal, na situação de 
exploração sexual, NÃO exige a figura do terceiro intermediador. (Info 690)
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